
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.665 - RS (2014/0212345-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PRINTEC MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA  - EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE E OUTRO
ADVOGADOS : CYNTHIA DA SILVA PESSOA 
  JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO E OUTRO(S)
  MARCELO BENTO MONTICELLI 
  OTTONI RODRIGUES BRAGA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 
MATERNIDADE. QUESTÃO NÃO SUSCITADA NAS RAZÕES 
DO RECURSO ESPECIAL NEM APRECIADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA.   PRECEDENTES 
DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1.  Não se mostra possível discutir em agravo regimental  matéria que 
não foi objeto das razões do recurso especial, tampouco decidida pelo 
Tribunal de origem, por se tratar de inovação recursal.
II. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória, razão pela qual incide a 
contribuição previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp 
1514627/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14/04/2015; AgRg no REsp 1477194/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 20/02/2015; EDcl no REsp 
1238789/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1240038/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014. 
III. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.665 - RS (2014/0212345-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PRINTEC MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA  - EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE E OUTRO
ADVOGADOS : CYNTHIA DA SILVA PESSOA 
  JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO E OUTRO(S)
  MARCELO BENTO MONTICELLI 
  OTTONI RODRIGUES BRAGA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por PRINTEC MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA  - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE E OUTRO, contra decisão que negou seguimento ao 

recurso especial interposto pela recorrente, sob o fundamento de que incide contribuição 

previdenciária sobre o pagamento de férias gozadas. 

Sustenta a agravante, em resumo, que: (I) não deve incidir contribuição 

previdenciária sobre o valor pagos a título de férias gozadas e salário maternidade; (II) não há 

neste Tribunal entendimento pacífico acerca da matéria. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência à 

análise pelo colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.665 - RS (2014/0212345-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Inicialmente, 

quanto ao pleito de não incidência da contribuição previdenciária sobre o valor pagos a título de 

salário maternidade,  verifica-se que não se mostra possível discutir em agravo regimental  

matéria que não foi objeto das razões do recurso especial, tampouco decidida pelo Tribunal de 

origem, por se tratar de inovação recursal. Dessa forma, apresenta-se impertinente exame da 

questão em sede de agravo regimental. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO POPULAR. INOVAÇÃO PROCESSUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MINISTÉRIO PÚBLICO. CUSTUS LEGIS. 
POSSIBILIDADE DE REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIAS 
PROBATÓRIAS. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
[...]
2. Inviável a apreciação da tese suscitada pelo agravante, por se 
tratar de inovação em agravo regimental, estranha à matéria posta 
no recurso especial e nas contrarrazões. Precedentes: AgRg no 
AREsp 275.268/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 16/05/2013; AgRg 
nos EDcl no AREsp 176.691/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
20/03/2013.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1333168/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 
11/12/2013)
(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1022092/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 11/06/2014)

No mais, a irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados 

pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 735/739):

Trata-se de recurso especial interposto por PRINTEC 
MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA  - EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE E OUTRO, com fundamento no art. 105, III, a, 
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da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 551/552):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (COTA 
PATRONAL, SAT/RAT E DESTINADA A TERCEIROS). 
PRESCRIÇÃO. FÉRIAS GOZADAS E TERÇO 
CONSTITUCIONAL. FÉRIAS INDENIZADAS. ADICIONAL 
NOTURNO E HORA-EXTRA. AUXÍLIO-DOENÇA E 
ACIDENTE. PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO. 
COMPENSAÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
1. No julgamento na modalidade de repercussão geral do 
Recurso Extraordinário n° 566.621, em 4-8-2011, o STF 
entendeu pela validade da aplicação do novo prazo 
prescricional de 5 anos às ações ajuizadas após o decurso da 
vacatio legis de 120 dias da Lei Complementar n° 118, ou 
seja, a partir de 9 de junho de 2005.
2. Tratando-se de férias efetivamente gozadas, é devida a 
contribuição. Em relação ao adicional de 1/3, realinhando a 
posição jurisprudencial desta Corte à jurisprudência do STJ e 
do STF, no sentido de que a referida verba que detém 
natureza indenizatória por não se incorporar à remuneração 
do servidor para fins de aposentadoria, afasta-se a incidência 
de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de 
férias.
3. Os valores pagos a| título de férias indenizadas estão 
excluídos da base de cálculo das contribuições 
previdenciárias por expressa disposição legal.
4. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, não 
deve incidir contribuição previdenciária sobre a remuneração 
paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros 
quinze dias de afastamento do trabalho por motivo de 
incapacidade, uma vez que tal verba não possui natureza 
salarial.
5. Integram o salário-de-contribuição as verbas recebidas 
pelo empregado a título de adicionais de horas extras e 
noturno.
6. As contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente 
podem ser objeto de compensação com parcelas vencidas 
posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma 
espécie e destinação constitucional, conforme previsto nos 
arts. 66 da Lei 8.383/91, 39 da Lei 9.250/95 e 89 da Lei 
8.212/91, observando-se 
as disposições do art. 170-A do CTN.
7. Os créditos deverão ser corrigidos pela Taxa SELIC, nos 
termos do § 4o do art. 39 da Lei n° 9.250/95.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados ante a 
inexistência de vícis previstos no art. 535 do CPC (fls. 582/583):
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta ofensa 
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aos arts. 195, §4º, da CF; 20, 21, 22, I, II e III e 28, I e § 9º da Lei 
nº 8.212/91; e  110 do CTN. Sustenta, em síntese: (I) a não 
incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 
título de férias gozadas; (II) necessidade de repetição dos valores 
indevidamente recolhidos a título de contribuição previdenciária 
sobre referidas verbas. 
Houve contrarrazões (fls. 674/679). 
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do 
recurso (fls. 728/733).
É o relatório. 
Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser 
conhecido relativamente à apontada ofensa aos arts. 195 da 
Constituição Federal.
O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria versada 
art. 110 do CTN, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à 
parte recorrente, nas razões do apelo especial,  indicar ofensa ao 
art. 535 do CPC, alegando a existência de possível omissão, 
providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da 
Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo.").
No mais, quanto à incidência à incidência de contribuição 
previdenciária sobre as férias gozadas, segundo a firme 
compreensão do Superior Tribunal de Justiça, o pagamento de 
férias gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 
148 da CLT, razão pela qual incide a contribuição previdenciária.
Sobre o tema, confiram-se os recentes julgados:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de 
férias gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do 
art. 148 da CLT, razão pela qual incide a contribuição 
previdenciária.
2. Precedentes: EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 11/06/2014; AgRg 
no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 
1.240.038/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 02/05/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 138.628/AC, de minha relatoria, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/08/2014)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO 

Documento: 1407963 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2015 Página  5 de 4



 
 

 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS 
E SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. RESP 
1.230.957/RS SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Admite-se receber embargos declaratórios, opostos à 
decisão monocrática do relator, como agravo regimental, em 
atenção aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade recursal" (EDcl nos EREsp 1.175.699/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 6/2/12).
2. A Primeira Seção desta Corte ao apreciar o REsp 
1.230.957/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C 
do CPC, confirmou a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade, por configurar 
verba de natureza salarial.
3. "O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário-de-contribuição" (AgRg no Ag 
1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, DJe 12/4/12).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.
(EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/06/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS. 
NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário-de-contribuição. Precedentes do STJ: AgRg 
no AREsp 138.628/AC, Segunda Turma,  Relator Ministro 
Humberto Martins, DJe 29/04/2014; AgRg no REsp 
1.355.135/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 27/2/2013; AgRg no Ag 1.426.580/DF, 
Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
12/4/12; AgRg no Ag 1.424.039/DF, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011.
2.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.437.562/PR,Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELLMARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/06/2014)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, 
INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE E 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE ANTES DO TRÂNSITO 
EM JULGADO. APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN.
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1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade.
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário de contribuição. Precedentes desta Corte 
Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl no AREsp 
135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 14/6/2012.
3. Consoante entendimento pacificado na jurisprudência, o 
disposto no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em 
julgado para fins de compensação de crédito tributário, 
somente se aplica às demandas ajuizadas após a vigência da 
Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de 11/1/2001, o 
que se verifica na espécie.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2014)

Ressalte-se, por fim, que é inviável a observância do disposto no 
REsp 1.322.945/DF, porquanto, em embargos declaratórios, o 
resultado do referido julgado foi modificado, determinando-se a 
incidência da contribuição previdenciária no caso.
A propósito, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Quanto à tese no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária sobre o valor correspondente às férias 
gozadas, cumpre esclarecer que o acórdão proferido nos 
autos do REsp 1.322.945/DF (1ª Seção, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe de 8.3.2013) foi objeto de sucessivos 
embargos de declaração, sendo os segundos embargos 
apresentados pela Fazenda Nacional acolhidos para 
determinar a incidência de contribuição previdenciária sobre 
as férias gozadas, nos termos do voto apresentado pelo 
Ministro Mauro Campbell Marques (que foi designado 
Relator para acórdão, em Sessão Ordinária de 25.2.2015).
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário de contribuição (AgRg nos EAREsp 
138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 
18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1514627/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/04/2015, DJe 14/04/2015)

Prejudicado o pedido de repetição de indébito formulado. 
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.

Consoante consignado na decisão recorrida, a jurisprudência desta Corte é firme 

no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o pagamento de férias gozadas. 

Sobre o tema, confiram-se os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Quanto à tese no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária sobre o valor correspondente às férias gozadas, 
cumpre esclarecer que o acórdão proferido nos autos do REsp 
1.322.945/DF (1ª Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 8.3.2013) foi objeto de sucessivos embargos de declaração, 
sendo os segundos embargos apresentados pela Fazenda Nacional 
acolhidos para determinar a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as férias gozadas, nos termos do voto 
apresentado pelo Ministro Mauro Campbell Marques (que foi 
designado Relator para acórdão, em Sessão Ordinária de 
25.2.2015).
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 
1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1514627/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
14/04/2015)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.230.957/RS. 
FÉRIAS GOZADAS. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, 
DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. 
SÚMULAS 207 E 688 DO STF.
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
1.066.682/SP.
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1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, reiterou a 
jurisprudência desta Corte quanto à exigibilidade da contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade e o salário-paternidade 
(ou licença-paternidade).
2. A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as rubricas: férias gozadas, horas extras, 
adicionais noturno, de insalubridade e periculosidade. Precedentes.
3. Quanto do décimo terceiro salário, a incidência de contribuição 
previdenciária sobre tal rubrica se coaduna com a jurisprudência 
do STJ, também firmada em recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), 
qual seja, REsp 1.066.682/SP.
4. Nos termos da Súmula 207/STF: "As gratificações habituais, 
inclusive a de natal, consideram-se tacitamente convencionadas, 
integrando o salário"; e da Súmula 688/STF: "É legítima a 
incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1477194/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/02/2015)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. APLICAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
FÉRIAS USUFRUÍDAS E SALÁRIO-MATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. RESP 1.230.957/RS SUBMETIDO AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Admite-se receber embargos declaratórios, opostos à decisão 
monocrática do relator, como agravo regimental, em atenção aos 
princípios da economia processual e da fungibilidade recursal" 
(EDcl nos EREsp 1.175.699/RS, Corte Especial, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 6/2/12).
2. A Primeira Seção desta Corte ao apreciar o REsp 1.230.957/RS, 
processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a 
incidência de contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade, por configurar verba de natureza salarial.
3. "O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória 
e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 
salário-de-contribuição" (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl no REsp 1238789/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
11/06/2014)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, 
INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE E 
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FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA.
PRECEDENTES DO STJ. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. APLICAÇÃO DO ART. 
170-A DO CTN.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade.
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição. Precedentes desta Corte Superior: AgRg no REsp 
1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; 
e AgRg nos EDcl no AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 14/6/2012.
3. Consoante entendimento pacificado na jurisprudência, o 
disposto no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado 
para fins de compensação de crédito tributário, somente se aplica 
às demandas ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 
104/01, ou seja, a partir de 11/1/2001, o que se verifica na espécie.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1240038/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 02/05/2014)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0212345-9 REsp 1.476.665 / RS

Números Origem:  50385069420134047100  RS-50385069420134047100

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PRINTEC MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA  - EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE E OUTRO

ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO E OUTRO(S)
MARCELO BENTO MONTICELLI
CYNTHIA DA SILVA PESSOA
OTTONI RODRIGUES BRAGA

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PRINTEC MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA  - EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE E OUTRO

ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO E OUTRO(S)
MARCELO BENTO MONTICELLI
CYNTHIA DA SILVA PESSOA
OTTONI RODRIGUES BRAGA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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